
 

 

 

 

Constituição do Conselho Coordenador Do Ensino Superior 

 

No decorrer dos últimos anos, o Movimento Associativo Nacional considerou que o 

Conselho Coordenador do Ensino Superior é um órgão determinante para a prossecução do 

trabalho político e estratégico que se exige no Ensino Superior, estando a sua constituição 

prevista na Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro, que estabelece o Regime Jurídico das Instituições 

de Ensino Superior e a sua orgânica de funcionamento regulamentada pelo Decreto 

Regulamentar n.º 15/2009, de 31 de Agosto. 

O mesmo é constituído segundo o anterior decreto no seu artigo segundo: 

“Artigo 2º Composição (...) 

a) Sete personalidades nacionais e estrangeiras de reconhecido mérito e competência, 

uma das quais preside, nomeadas por despacho do membro do Governo responsável pela área 

do ensino superior, publicado no Diário da República; 

b) Dois representantes do Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas; 

c) Dois representantes do Conselho Coordenador dos Institutos Superiores Politécnicos; 

d) Um representante da Associação Portuguesa do Ensino Superior Privado; 

e) Dois representantes dos estudantes do ensino superior, universitário e politécnico, 

designados pelas associações de estudantes; 

f) O presidente da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior; 

g) O diretor-geral do Ensino Superior; 

h) O presidente da Fundação para a Ciência e a Tecnologia. 

2 — Participam, ainda, do Conselho, em função da matéria, um representante do ensino 

superior público militar e do ensino público policial. 

...... “ 

No decorrer da presente legislatura, o Movimento Associativo, com a perceção da 

importância de constituir este Conselho Coordenador do Ensino Superior e do momento que se 

vive no país, em que cada vez mais se vê o Ensino Superior como elevador social, elegeu os seus 



representantes dos vários subsistemas e, até hoje, o Executivo não reconheceu a necessidade 

de constituição deste Órgão. 

  A par destas considerações, a justificação para a constituição deste Órgão encontra-se 

também expressa nos termos da Lei Orgânica do MCTES. Por consequência, entendemos que a 

inadvertência do Governo, face à constituição e funcionamento do Conselho Coordenador do 

Ensino Superior, poderá ser um dos fatores determinantes na crescente intensificação das 

problemáticas e da falta de coordenação das temáticas identificadas. 

Atualmente, merecedora de maior indignação, é a própria inexistência do Órgão, quase 

9 meses depois da última reunião do Conselho Coordenador do Ensino Superior e após 6 meses 

de mandato do novo Ministério, o que descredibiliza o próprio Órgão e todos os seus membros, 

eleitos ou inerentes, que legislativamente o compõem. Esta constituição urgente é ainda mais 

pertinente aquando do início próximo da discussão do Orçamento de Estado 2023, para que a 

Ministra da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior esteja a par das posições do Movimento 

Estudantil. 

Com o decorrer desta legislatura, esta é mais uma recomendação que, por falta de 

coragem política, este executivo não fez cumprir, provavelmente por não considerar existir 

necessidade para a sua constituição, argumento esse que, pelas considerações previstas neste 

documento, se encontra dissonante da realidade, uma vez que estas mesmas considerações do 

Movimento Associativo Nacional já foram também analisadas pela European University 

Association, que também recomendou a constituição do Órgão, no Relatório “Portuguese Higher 

Education: a view from the outside”, de 2013. 

Posto isto, o Movimento Associativo Nacional, reunido em sede de Encontro Nacional de 

Direções Associativas, nos dias 10 e 11 de setembro, exige a constituição deste Conselho 

Coordenador do Ensino Superior, e solicita que a posição do Ministério da Ciência, Tecnologia e 

Ensino Superior sobre esta matéria deixe de ser estéril, uma vez que a falta de coragem política 

para constituir tão importante Órgão penaliza deliberadamente o Ensino Superior Português. 



 

 

 

 

Defender as cantinas públicas e a refeição social 

O preço máximo da refeição subsidiada no âmbito do sistema da Ação Social no Ensino 

Superior é fixado em 0,63% do Indexante de Apoios Sociais em vigor no início de cada ano letivo, 

e automaticamente atualizado a 1 de outubro de cada ano civil. Atualmente, o valor máximo é 

2,79 euros.  

A refeição social e as cantinas públicas são uma conquista da acção dos estudantes ao 

longo das últimas décadas que permite que as refeições sejam mais acessíveis e que estes 

tenham disponível uma alimentação equilibrada e completa por um preço justo. Este direito 

tem sido esquecido e posto em causa.  

Embora não existam actualmente muitos dados sobre as cantinas públicas disponíveis 

para os estudantes no contexto do Ensino Superior, com alguma recolha de informação junto 

dos estudantes espalhados pelo país, é possível assimilar uma situação bastante heterogénea, 

mas padronizada, havendo instituições do Ensino Superior em que não existe refeição social, 

havendo refeitórios com concessões que praticam preços mais elevados, como por exemplo em 

Portalegre, em que a refeição atinge os 3,40 euros nas cantinas dos dois pólos do politécnico. 

Existem também cantinas que, apesar de oferecerem refeições ao preço da refeição social, não 

são cantinas públicas, sendo a tendência nessas que o preço suba face ao aumento dos preços 

dos alimentos. Há também locais que, apesar de terem cantinas públicas com refeição social, 

estas são manifestamente insuficientes estando mal distribuídas pelos campus e sem 

capacidade para todos os estudantes que as queiram frequentar, originando, por vezes, a 

necessidade de fazer grandes deslocações para chegar às cantinas ou longas filas de espera que 

acabam por roubar toda a hora de almoço, fazendo com que os estudantes tenham que optar 

por alternativas menos saudáveis e mais caras, como é exemplo na Universidade do Algarve, da 

Beira Interior, de Lisboa ou mesmo no Instituto Politécnico de Setúbal.  

Com a pandemia e no período que se lhe seguiu, aumentaram os casos de encerramento 

e privatização de cantinas, como na Universidade de Coimbra ou na Universidade de Aveiro, 

negando a milhares de estudantes o acesso a uma refeição digna e a preços acessíveis.  

No contexto em que vivemos, com a alta inflação, que se traduz num grande aumento 

do custo de vida, a refeição social torna-se cada vez mais essencial para o assegurar de uma 

alimentação acessível e equilibrada. Além disso, ao subir o valor do IAS face ao aumento dos 

preços da alimentação, o valor da refeição social, caso não seja feita qualquer mudança ao 

estado de coisas atual, irá subir.  



Posto isto, pela garantia de oportunidades no acesso e frequência do Ensino Superior, 

independentemente da condição socioeconómica ou das origens de cada um, o Movimento 

Estudantil considera urgente e imprescindível:  

• O congelamento do valor máximo atual da refeição social.  

• A realização de um estudo aprofundado sobre a realidade vivida pelos estudantes, em 

articulação com o Movimento Associativo Estudantil, que permita centralizar toda a 

informação sobre a situação actual das cantinas, em particular públicas, existentes no 

país, de forma a conseguir conhecer e colmatar as insuficiências.  

• Que se reforce a dotação para a Acção Social Escolar possibilitando a construção e 

reabilitação de cantinas públicas, garantindo o seu acesso e proximidade a todos os 

estudantes, evitando perda de tempo nas filas e em longas deslocações.  

 



 

 

 

 

 

Inovação Pedagógica 

 
A discussão do modelo pedagógico a vigorar no Ensino Superior, bem como das 

inovações que o podem moldar, tem sido realizada nos últimos anos, sobretudo 

posteriormente à assinatura da Declaração de Bolonha. Este documento conjunto, subscrito 

pelos Ministros da Educação europeus em 1999, lançava as bases da Europa do Conhecimento, 

firmada na compatibilidade transversal dos sistemas de ensino. A concretização deste projeto 

comum conduziu a reformas estruturais que incluíram a uniformização dos ciclos de estudo, a 

adoção de um sistema de créditos, como por exemplo os ECTS, e a promoção da mobilidade 

internacional. 

 
As duas décadas seguintes ficaram marcadas por transformações no seio das IES, não só 

decorrentes do compromisso internacional que constava na Declaração, como também pelos 

desenvolvimentos tecnológicos que têm sido progressivamente enquadrados na modernização 

do sistema de ensino. A defesa de um ensino adaptado às reais necessidades e capacidades 

dos estudantes deve impulsionar a reflexão crítica do modelo pedagógico vigente, 

reconhecendo as suas limitações e procurando alternativas exequíveis. Neste sentido, torna-se 

oportuno abordar mais detalhadamente diferentes dimensões integrantes do modelo de 

ensino, tais como a componente pedagógica, a adaptação tecnológica dos processos de 

aprendizagem e o necessário apoio à docência. 

 
A síntese do quadro de ensino-aprendizagem que os estudantes encontram na 

atualidade ao ingressarem no Ensino Superior em Portugal encontra-se descrita na publicação 

da versão de 2021 do “Estado da Educação”, por parte do Conselho Nacional de Educação (CNE). 

Sucintamente, este caracteriza-se pela acelerada exposição de matéria através de vocabulário 

científico, a par de um maior nível de exigência no que concerne ao sistema de avaliação que, 

predominantemente, tende a ser baseado em exames ou testes finais, descurando diferentes 

ritmos de aprendizagem por parte dos estudantes. Relativamente à relação docente-aluno, o 

mesmo relatório aponta para a prevalência de um modelo de escasso contacto individual, no 

qual os estudantes assumem uma maior autonomia face aos professores na gestão das suas 

competências. 

 
Contudo, o modelo pedagógico vigente nas IES em Portugal deve ser reestruturado 

tendo em vista a supressão das limitações que lhe são apontadas a nível nacional e 

internacional por distintos organismos. Entre estas, destaca-se a recente caracterização 

elaborada pelo mesmo Conselho relativamente à participação dos estudantes nas IES, que data 

de junho de 2022, na qual o modelo atual é descrito como sendo unidirecional, por compreender 

maioritariamente aulas expositivas, uma baixa participação estudantil, excessiva carga horária e 

sendo perpetuador de elevados níveis de ansiedade decorrentes da competitividade inerente à 

preferência pelo modelo de avaliação assente em exames. 



 

A nível internacional salienta-se a última avaliação externa do ensino superior em 

Portugal, compilada no relatório da OCDE “OECD Review of the Tertiary Education, Research 

and Innovation System in Portugal” publicado em 2019. Entre a detalhada análise que figura 

no documento, é evidenciada a componente excessivamente teórica do sistema educativo 

nacional, bem como a rigidez dos programas curriculares, que são caracterizados como estando 

demasiado voltados para o exercício de profissões específicas. A somar a estes aspetos 

limitadores do desenvolvimento das capacidades complementares dos estudantes, a OCDE 

aponta ainda a reduzida capacidade de alinhar a oferta formativa com a diversidade que 

compõe o corpo estudantil, sobretudo no que concerne aos horários e aos métodos utilizados, 

como o ensino à distância. 

 
Face ao panorama descrito pelas instituições citadas, cabe ponderar a adoção de 

reformas no modelo em vigor, sobretudo baseadas em experiências bem-sucedidas a nível 

nacional e internacional que privilegiem, de facto, o ensino centrado no estudante. Importa 

reforçar a importância da avaliação externa, produzida pela OCDE em 2019, e reunir esforços 

no âmbito de aplicar as suas recomendações e refletir sobre os resultados. 

 
É, no entanto, preponderante que se proceda à valorização de mecanismos de feedback, 

como inquéritos, na contínua adaptação da componente curricular, bem como garantir que 

esta possui uma maior flexibilidade, tornando o percurso académico mais personalizado e 

limitando a rigidez curricular existente. 

A inovação pedagógica entrou na agenda pública e política devido ao experimentalismo a 

que o Ensino Superior foi sujeito, em termos de métodos e práticas pedagógicas, durante os 

períodos de confinamento, ou durante a vigência das medidas implementadas para a 

contenção da pandemia. Nesse âmbito, assistiu-se repentinamente a uma aceleração do 

processo de digitalização que já se encontrava em curso, sobretudo no mundo do trabalho. 

Acresce que, ao ensino à distância, privilegiado em grande parte dos anos letivos 

2019/20 e 2020/21, são reconhecidas limitações no acesso à internet de forma transversal por 

parte de docentes e discentes, bem como limitações económicas no que concerne à 

capacidade financeira de adquirir dispositivos para aceder a conteúdos exclusivamente 

digitais. 

Com a consciência que os setores da Educação e do Ensino Superior não podem ficar 

indiferentes à mudança vivenciada, nem recuar ao ponto em que se encontravam em 2019, 

foram vários os atores que procuraram debater, refletir e apresentar propostas e 

recomendações sobre a inovação dos métodos pedagógicos e o papel da transição digital no 

contexto do setor. 



Porém, a crise económica, à qual se junta uma crise energética e, como é evidente, uma 

crise social, colocam o Estado e a recuperação da economia europeia e nacional sob grande 

pressão, reduzindo e, em alguns casos comprometendo, a disponibilidade de investimento 

para algumas áreas de intervenção. No setor do Ensino Superior, a inovação pedagógica requer 

criatividade, estudo, experimentalismo e, em alguns casos, novos materiais didáticos e 

plataformas educativas. Como é evidente, para tal, é necessária a capacidade financeira para 

suportar a dedicação de recursos humanos e meios. 

No entanto, por mais difícil que se apresente a situação económica e financeira, será 

importante recordar o papel que a ciência desempenhou na resposta à pandemia e que o 

conhecimento e a investigação científica se alicerçam na formação qualificada. O Ensino 

Superior, que em Portugal ainda desempenha um papel central no sistema de inovação, é 

fundamental para o encontrar de soluções que permitam responder às mais diversas crises e, 

em especial, para alavancar o crescimento económico, que é essencial à promoção do bem-

estar social. 

Assim, só com novas políticas e com mais investimento, traduzido num nível adequado 

de recursos humanos e financeiros, será possível potenciar a inovação e, dessa forma, cumprir 

com o desígnio de melhorar o processo de ensino e aprendizagem, para que o papel 

desempenhado pelo Ensino Superior na sociedade seja ainda mais efetivo e consequente. 

No entanto, este processo de inovação tem de ser inclusivo e abrangente, considerando 

não só os desafios que se colocam pela frente, mas também aquele que é o perfil do estudante 

de hoje, comummente designado de nativo digital e, por isso, muito mais exigente com o 

modelo pedagógico oferecido pelas IES. Sob este contexto, é ainda necessário que a inovação 

pedagógica se materialize em modelos e conteúdos que “preparem para o desconhecido”, 

sendo para isso necessário um corpo docente com competências diferenciadas, capaz de lidar 

com uma comunidade estudantil cada vez mais diversificada, até porque se pretende alargar a 

base social de recrutamento e atrair novos públicos para o Ensino Superior, de modo a que 

sejam cumpridos os objetivos e metas assumidos por Portugal em matéria de qualificações. 

Por último, e ainda no que ao corpo docente diz respeito, são reconhecidas as limitações 

que advêm da elevada contratação de doutorados sem mobilidade académica por parte das IES. 

Este processo pode condicionar a imparcialidade nos concursos públicos de contratação de 

pessoal docente, bem como limitar de forma estrutural o acesso a metodologias alternativas 

de ensino-aprendizagem e resultar em IES menos heterogéneas e mais fechadas em si. 

 
Segundo os últimos dados da DGEEC, publicados no relatório “Indicadores de 

Endogamia Académica nas Instituições Públicas de Ensino Universitário”, relativo ao ano 



letivo 2015/2016, cerca de 70% dos docentes doutorados que ocupavam posições de carreira 

em universidades públicas doutorou-se na IES onde lecionava. Desde então, a DGEEC não 

voltou a publicar um documento que especificamente aprofunde a realidade da endogamia 

académica em Portugal, algo que prejudica a compreensão atual da dimensão deste fenómeno 

no seio do ensino superior e das consequências que o mesmo imprime na inovação 

pedagógica. Face à realidade representada pelo número mencionado, justifica-se a produção 

de um novo relatório que vise apurar a expressão da endogamia académica no seio das IES em 

Portugal. 

Sob um contexto em que a agenda para a inovação pedagógica parece começar a perder 

escala, a dimensão da Garantia da Qualidade, assegurada pela Agência de Avaliação e 

Acreditação do Ensino Superior (A3ES) e pelas muitas divisões, unidades ou gabinetes criados 

nas IES, vê o seu papel reforçado. Terá sido nesse sentido que a A3ES constituiu um grupo de 

trabalho, do qual resultou um estudo com várias orientações e recomendações, focadas na 

identificação de parâmetros e critérios que, inseridos nos Guiões de Avaliação, possam 

contribuir para melhor identificar as práticas pedagógicas inovadoras adotadas pelas 

instituições. 

Assim, tendo em consideração os debates prévios sobre o tema, o trabalho desenvolvido 

pela A3ES e pelo movimento associativo, bem como as moções já aprovadas em encontros 

anteriores, as Federações e Associações Académicas e de Estudantes, reunidas no Encontro 

Nacional de Direções Associativas, decorrido em Lisboa, nos dias 10 e 11 de setembro de 2022, 

recomendam: 

1. Ao MCTES: 
 

a) A criação de incentivos financeiros para o desenvolvimento de projetos que tenham 

em vista a inovação, incluindo para a disponibilização de formação profissional 

destinada à melhoria das competências pedagógicas e digitais dos docentes. 

b) Um reforço das verbas destinadas à promoção da inovação pedagógica, nos contratos 
programa a assinar no âmbito dos programas de financiamento plurianuais, que 
passem também pela requalificação das condições infraestruturais e materiais dos 
campi, com mais espaços de Estudo, Co-work e Co-labs, em detrimento das salas de 
aula convencionais. 

c) A auscultação às Federações e Associações Académicas e de Estudantes, bem como 
dos representantes dos estudantes no Conselho Pedagógico, no processo de decisão e 
na implementação de novos programas de inovação pedagógica, incluindo 
representantes seus no acompanhamento e avaliação destes. 

d) A criação de um observatório nacional, ou de uma secção temática no âmbito do 

Conselho Nacional de Educação, com a participação das IES, representantes da A3ES e 

dos estudantes, que debata e dissemine boas práticas pedagógicas. 

e) Analisar as metodologias de sucesso adotadas por outros países e que sejam aplicáveis 

ao contexto português, nomeadamente através da constituição de um 



grupo de trabalho incumbido de estruturar o desenvolvimento pedagógico, com 

representação estudantil garantida. 

f) Revisão dos estatutos das carreiras docentes, materializando a valorização das 

competências pedagógicas dos docentes e a importância do binómio ensino- 

aprendizagem, ao invés da secundarização da docência em favor da investigação. 

g) Criação de um enquadramento legal que permita apoiar a aquisição de meios digitais 

por parte dos estudantes bolseiros, tendo em consideração as dificuldades 

evidenciadas durante a pandemia, relativamente aos recursos disponíveis para 

acompanharem o processo de ensino-aprendizagem. 

h) Em todos os programas de inovação pedagógica, afirmação e reforço do sistema binário 
existente no Ensino Superior, posicionando cada subsistema na sua efetiva função. 

i) A implementação de um processo de certificação das competências pedagógicas dos 
docentes, consagrado do ponto de vista legislativo, como requisito preferencial para 
efeitos de admissão e progressão de carreira. 

 

 

2. Às IES: 
 

a) Que a inovação pedagógica, a par da investigação científica, seja colocada no centro 

dos planos estratégicos de desenvolvimento institucional e que essa primazia seja 

coerentemente transposta para os planos de atividades e respetivos relatórios anuais, 

ao nível das IES e/ou unidades orgânicas. 

b) Garantir a flexibilidade curricular, permitindo aos estudantes percursos mais 

personalizados. 

c) Previligiar a avaliação contínua e uma aprendizagem em ambiente colaborativo, 

interdisciplinar e multicultural, estimulando a comunicação e o pensamento crítico 

estruturado. 

d) A existência de mecanismos de feedback direcionados aos estudantes em cada IES, 

bem como a divulgação dos resultados obtidos, de modo a garantir a melhoria da 

qualidade da componente curricular através da sua adequação às necessidades 

apuradas. 

e) Recompensar as boas práticas pedagógicas através de incentivos positivos, como por 

exemplo bonificações de horário a docentes que se encontrem dedicados a projetos na 

área ou que se proponham a desenvolver e testar metodologias diferentes e 

inovadoras. 

f) A reformulação dos Inquéritos Pedagógicos, dos modelos de Ficha de Unidade 

Curricular e correspondente Relatório de Unidade Curricular, bem como o relatório de 

curso, de modo a incentivar à introdução de métodos e práticas inovadoras e a 

permitir a divulgação e monitorização dos resultados alcançados por toda a 

comunidade académica. 



 

 

g) A disponibilização de formação contínua ao pessoal docente, através de ações 

formativas com periodicidade a definir, para a correta aplicação de novas práticas 

pedagógicas visando o desenvolvimento de capacidades que permitam o recurso a 

novas ferramentas formativas, designadamente as que incorporem uma vertente 

tecnológica e aquelas que são adaptadas a estudantes com necessidades educativas 

específicas (ex. estudantes invisuais e estudantes com incapacidades auditivas). 

h) A estruturação de modelos de ensino híbrido e a aposta nos MOOC (Massive Open 

Online Course), na ótica de diversificação da oferta formativa e atração de novos 

públicos. 

i) A inclusão de estudantes com necessidades educativas específicas em decisões de 

âmbito pedagógico, promovendo o seu sucesso educativo. 

j) A participação em mobilidades internacionais, principalmente nas redes de 
universidades europeias, promovendo a partilha de experiências pedagógicas e a 
valorização do currículo. 

k) A criação, sempre que relevante, de oportunidades de aprendizagem em contexto 
profissional, trabalho de campo, experiências de internacionalização, participação em 
projetos de I&D ou atividades de serviço à comunidade. Nesta matéria, importa 
reforçar os consórcios entre as Instituições e interligações territoriais às comunidades 
intermunicipais e às empresas, garantindo colaboração e projetos multidisciplinares, 
contribuindo para a fixação de jovens e para a sua inserção no mercado de trabalho. 

l) A garantia de ferramentas e instrumentos de ensino atualizados e adaptados às 
necessidades atuais do mercado laboral, garantindo assim uma maximização e 
aproveitamento dos recursos de ensino. 

 

3. À A3ES: 
 

a) Um reforço da exigência na análise aos programas de desenvolvimento institucional e 

de formação docente e a inclusão de recomendações com caráter essencial nos 

relatórios de avaliação, sempre que a trajetória institucional, em matéria de inovação 

pedagógica, seja incipiente. 

b) A adequação dos guiões de avaliação, dos cursos e institucionais, às particularidades 

do ensino a distância, de eventuais modelos híbridos e MOOC. 

c) Particular atenção ao cumprimento do Standard 1.6 dos European Standard and 

Guidelines, sobre os recursos e meios de aprendizagem, no sentido de assegurar que se 

mantém adequados, não permitindo que as oportunidades oferecidas pela transição 

digital conduzam a uma tendência para a poupança de recursos e a uma consequente 

deterioração da qualidade do ensino. 

d) A elaboração de um estudo que compile as boas práticas pedagógicas, passíveis de 

disseminação, encontradas no âmbito dos processos de avaliação dos ciclos 



de estudo em funcionamento e das certificações de sistemas internos de garantia da 

qualidade. 

e) A emissão e partilha de recomendações para a construção de uma cultura de inovação 

pedagógica nas IES portuguesas, destinadas aos gestores das IES, às estruturas de 

gestão pedagógica dos cursos, com envolvimento dos estudantes e aos docentes, quer 

de âmbito institucional, quer focadas nas práticas curriculares, pedagógicas e no papel 

da tecnologia nestas. 

 

4. DGEEC: 

 
a) A produção de um novo relatório sobre endogamia académica, que procure atualizar as 

dimensões exploradas no último documento sobre este tema (2015/2016). 

 



 

 

 

Menos Barreiras, Mais Acesso 

A formação académica no Ensino Superior é a base para a criação de um grande número 

de empregos, carreiras e profissões. O acesso à profissão deve ser, então, um processo regulado 

que tenha por base competências académicas adquiridas, não sendo, no entanto, aceitável a 

criação de obstáculos injustificados a este acesso, sobretudo por quem o deveria regular, as 

Ordens Profissionais. Se é verdade que existem empregos que exigem especificidades que 

podem ultrapassar aquilo que é lecionado no Ensino Superior, também é verdade que este nível 

de formação não pode nem deve ser desvalorizada para o acesso à profissão. 

A Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, estabelece o regime jurídico de criação, organização 

e funcionamento das associações públicas profissionais, que atualmente define “associações 

públicas profissionais as entidades públicas de estrutura associativa representativas de 

profissões que devam ser sujeitas, cumulativamente, ao controlo do respetivo acesso e 

exercício”, acumulando, assim, funções de representação e regulação da profissão, assentes na 

premissa de proteção do interesse público. Contudo, ao acumular ambas as funções, coloca-se 

sempre em questão a imparcialidade entre aquilo que pode promover os interesses privados 

exclusivos da classe e aquilo que é efetivamente o maior interesse público.  

De acordo com a mesma Lei, as associações públicas profissionais podem ainda 

introduzir requisitos ao acesso à profissão, que se podem traduzir em qualificações académicas 

demasiado restritivas, a estágios que não cumprem o seu verdadeiro objetivo, atuando como 

barreiras ao livre acesso à profissão. Atualmente, os estágios estão limitados a um período 

máximo de 18 meses e embora não se coloque em causa a existência de estágios enquanto 

forma de garantir que as competências necessárias ao exercício pleno da profissão foram 

adquiridas, muitas vezes a sua duração, o âmbito e até mesmo os custos associados, são 

injustificados naquilo que é a sua finalidade. Não só a remuneração destes estágios não está 

legislada, como existem Ordens que obrigam ao pagamento de uma taxa de inscrição, chegando-

se ao ponto de pagar para trabalhar, comprometendo a entrada no mercado de trabalho e a 

dependência familiar dos jovens. Para além disso, vários estágios, nomeadamente da área das 

profissões legais, obrigam a uma formação teórica, muitas vezes coincidente com a teoria já 



ensinada ao longo do curso e devidamente acreditada, processo este que, tal como previsto na 

Lei n.º 2/2013, recebe a participação das associações públicas profissionais.  

Ainda no que toca ao pagamento de taxas, são várias as Ordens Profissionais que 

cobram taxas e emolumentos de encargos a partir do momento da inscrição, sem consideração 

pela efetiva situação profissional. 

A Comissão Europeia lançou, em 2017, um comunicado[1] relativo às recomendações 

para a reforma da regulamentação dos serviços profissionais, onde refere que os entraves 

impostos por estas regulamentações atrasam o crescimento e a própria criação de emprego, 

sendo que a eliminação de restrições injustificadas cria mais oportunidades de trabalho, bem 

como estimula a produtividade da economia. Nesta Comunicação são também citados diversos 

estudos, um dos quais por parte do Banco Mundial[2], que refere que com a redução dos 

entraves aos serviços profissionais, poderia existir um aumento da produtividade de cerca de 

5%. Neste sentido, são deixadas uma série de recomendações aos Estados-Membros da UE, 

incluindo Portugal, de forma a que se proceda à revisão e eliminação do excesso de obstáculos 

impostos ao exercício das profissões, criando regulamentação que promova, então, o 

crescimento da economia e do emprego. 

Também a OCDE, no relatório “Competition Assessment Reviews: Portugal: Volume II - 

Self-Regulated Professions”[3] elaborado em parceria com a Autoridade da Concorrência, que 

realiza uma avaliação do impacto da regulamentação em várias profissões, alertando para o 

excesso de restrições ao acesso às profissões. Para além disto, são deixadas várias 

recomendações, entre as quais se destaca a separação da função representativa da função 

regulatória, sugerindo ainda que deverá ser criada uma entidade independente que 

supervisione, então, o exercício da profissão, visando efetivamente o interesse público, não 

colocando em causa potenciais conflitos de interesse.  

Assim, considerando que a regulação excessiva e os entraves que são colocados no 

acesso às profissões limitam o número de profissionais no mercado de trabalho, a 

competitividade e o crescimento da economia, devem ser repensados atuais moldes das 

associações públicas profissionais. Desta forma, não descurando da necessidade de intervenção 

e de imposição de regras no acesso à profissão, devem ser procuradas formas de eliminar as 

barreiras ao acesso às profissões, fomentando oportunidades de emprego, produtividade e 

crescimento económico.  



Posto isto, e considerando aquelas que são as recomendações deixadas pela OCDE, vêm as 

Federações e Associações Académicas e de Estudantes, reunidas nos dias 10 e 11 de setembro 

de 2022, propor:  

1. Separação da função representativa da função regulatória por parte das associações 

públicas profissionais, através da garantia da existência do órgão de supervisão 

independente, responsável pela regulação do exercício da profissão.  

a. Pelo menos, metade da composição deste órgão deverá ser por elementos 

representantes da profissão.  

2. No que concerne à existência de estágios profissionais obrigatórios para o acesso à 

profissão: 

a. A diminuição, em pelo menos 6 meses, da duração máxima permitida, que 

atualmente se define como superior a um ano e meio, condicionando a 

independência dos jovens; 

b. A defesa do aumento do número de vagas, de forma a que o acesso à profissão 

não fique condicionado pela falta das mesmas; 

c. Garantia que, no caso de existência de uma componente teórica obrigatória, 

esta seja adequada e devidamente adaptada à matéria teórica já lecionada em 

unidades curriculares devidamente acreditadas; 

d. No caso de remuneração dos estágios profissionais, que devem ser 

contabilizados para a carreira contributiva, com possibilidade das entidades 

empregadoras serem isentas do pagamento da Taxa Social Única (TSU), de 

forma a estimular um maior número de estágios remunerados e oportunidades 

de acesso à profissão. Esta remuneração deve ainda ser devidamente 

fiscalizada, garantido que se cumprem as disposições legais. 

3. Regulação dos valores das taxas e emolumentos associados não só a entrada ou 

inscrição nas Ordens como também aos procedimentos obrigatórios para o exercício da 

profissão, devendo cumprir os pressupostos dos princípios da não discriminação e da 

proporcionalidade.  

a. A possibilidade de adiamento do pagamento de taxas e emolumentos nas 

Ordens, até comprovados rendimentos efetivos. 

4. Nos critérios definidos no artigo 3º da Lei nº 2/2013, de 10 de janeiro, para a 

constituição de uma nova associação pública profissional, deverão ser auscultadas as 

devidas estruturas representativas estudantis, considerando que os estudantes são 

também parte afetada por estas associações. 



5. No âmbito da revisão da atual Lei nº 2/2013, de 10 de janeiro, deverão ser ouvidos em 

sede parlamentar os representantes de CRUP, CCISP, APESP e A3ES.  
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NOTA DE IMPRENSA
ENDA Ordinário Lisboa 2022

O Movimento Associativo Estudantil Nacional do Ensino Superior, reuniu nos dias 10
e 11 de setembro de 2022, no Grande Auditório do Iscte, em sede de Encontro Nacional
de Direções Associativas (ENDA) de caráter ordinário, com o intuito de debater posições
que versam sobre diferentes áreas do Ensino Superior, nomeadamente Orçamento do
Estado, Empregabilidade e Acesso à Profissão, Ação Social, Inovação Pedagógica, entre
outros.

A nível do Orçamento do Estado, foi exigido o aumento da dotação das
Instituições de Ensino Superior (IES) à escala real da inflação, 6,8% segundo os últimos
dados da CE, contrariando a visão otimista do Ministério das Finanças; a garantia do
cumprimento integral do Plano Nacional para o Alojamento no Ensino Superior (PNAES)
e a necessidade de reforço orçamental via Orçamento do Estado (OE) para colmatar a
falta de financiamento via Plano de Recuperação e Resiliência (PRR); a redução da
propina do 1º ciclo e a regulação de propinas de 2º ciclo; a integração de um conjunto
de indicadores de monitorização do abandono escolar e da eficácia do sistema de ação
social; o aumento das dotações orçamentais tanto para a Ação Social, como para os
Serviços de Ação Social; bem como, o alargamento das bolsas Mais Superior ao 2º ciclo
de estudo.

Debruçando ainda sobre esta temática foi exigida a distinção de uma linha de
financiamento para bolsas de investigação exclusiva a atividades de Investigação e
Desenvolvimento (I&D); outra a estudantes de 1º e 2º ciclo com o objetivo de prestarem
apoio técnico e logístico nas IES; acrescido de uma terceira destinada a estudantes de 2º
ciclo, 3º ciclo e pós-graduações que pratiquem serviço de docência.

Relativamente à Empregabilidade e Acesso à Profissão, é solicitado a separação
da função representativa da função regulatória por parte das associações públicas
profissionais; melhores condições em estágios profissionais obrigatórios para o acesso à
profissão; a regulação dos valores das taxas e emolumentos relativos à inscrição em
ordens profissionais e procedimentos obrigatórios ao acesso à profissão; bem como a
necessidade de auscultação das estruturas estudantis relevantes para a constituição de
uma nova associação pública profissional. Adicionalmente, foi proposta a constituição de
um grupo de trabalho interministerial com o intuito de criar um quadro regulatório que
determine regras comuns que permitam a comparabilidade de informação sobre a
empregabilidade dos diplomados, e outro que assegure a atualização das disposições
normativas que servem de base à informação utilizada pelo IEFP. Este grupo deverá ainda
fundamentar uma metodologia que permita estimar as necessidades formativas para os
diferentes meios de atividade e redigir um relatório com recomendações quanto às

1



competências imprescindíveis ao exercício de atividades profissionais que exigem
formação superior.

No âmbito da Ação Social, foi reivindicado o imperativo do congelamento do valor
máximo da refeição social, a realização de um estudo sobre a realidade vivida nas
cantinas de todo o país, visando mais investimento nos Serviços de Ação Social
possibilitando a construção e reabilitação de cantinas públicas, ressalvando a
sustentabilidade e qualidade alimentar. Foi ainda requerida a criação de uma lei de
proteção dos Estudantes com Necessidades Educativas Especiais (ENEE) no Ensino
Superior, o reforço do apoio social para estes alunos, complementado pela antecipação
da informação disponibilizada pela Direção-Geral de Ensino Superior (DGES) às Instituições
de Ensino Superior (IES) relativa aos mesmos.

A nível da Inovação Pedagógica, foram constituídas propostas várias,
nomeadamente a criação de incentivos financeiros para o desenvolvimento de projetos
que tenham em vista a inovação, bem como as condições infraestruturais e materiais das
instituições; a criação de um observatório nacional, ou de uma secção temática no
âmbito do Conselho Nacional de Educação que debata e dissemine boas práticas
pedagógicas; garantir a flexibilidade curricular; a reformulação e divulgação dos
Inquéritos Pedagógicos; a promoção da mobilidade académica, de modo a permitir a
partilha de práticas de inovação pedagógica; acrescido da produção de um novo relatório
sobre endogamia académica.

Para além disso, foi exigida a efetiva constituição do Conselho Coordenador do
Ensino Superior (CCEP). A discussão estendeu-se, abordando a necessidade de eliminar
propinas, taxas e emolumentos a todos os bolseiros da investigação científica
frequentadores de cursos não conferentes de grau. Por último, foi exigida a criação e o
acesso adequado a casas de banho de género neutro nos campus das Instituições de
Ensino Superior (IES) e suas Unidades Orgânicas; a recomendação ao uso de linguagem
neutra e/ou inclusiva na comunicação escrita, complementado pela formação adequada
de membros representativos das Instituições de Ensino Superior (IES); a redação de um
estudo por parte do ministério para recolher dados sobre a homofobia, bifobia e
transfobia nas IES; E o estabelecimento de protocolos de atuação para situações de
discriminação em função da orientação sexual, identidade ou expressão de género nas
IES.

Por fim, ficou aprovado a realização do próximo ENDA Extraordinário no dia 12 de
novembro em Aveiro, a cargo da organização da AAUAV; bem como a realização do
seguinte ENDA Ordinário nos dias 3 e 4 de dezembro em Vila do Conde, a ser organizado
AE ESHT e pela AE ESMAD.

11 de setembro de 2022
Lisboa, o Movimento Associativo Nacional
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O Futuro do Investimento da Ciência 

Desde sempre que em Portugal se revindicam mais fundos para a Ciência e Investigação, 

sendo os fundos atuais manifestamente insuficientes para suprir as reais necessidades dos 

investigadores e bolseiros. Para 2022, o Orçamento do Estado previa 7.805,7 milhões de euros 

para a rubrica “Ciência, Tecnologia e Ensino Superior”. No entanto, apesar do aumento que 

sofreu relativamente a 2021, quando se analisam as diferentes despesas constata-se que existe 

um decréscimo das despesas com pessoal. Acresce a este ponto a utilização indevida de fundos 

destinados a investigação para suprir necessidades permanentes das Instituições de Ensino 

Superior (IES). 

Efetivamente, devido ao subfinanciamento crónico das mesmas, estas muitas vezes 

recorrem a estudantes para darem apoio a tarefas logísticas administrativas e de manutenção 

atribuindo aos mesmos bolsas de investigação. 

Relativamente ao investimento feito em Ciência, Tecnologia e Inovação, segundo dados 

do Eurostat, comparativamente com o PIB, em 2020, a percentagem portuguesa era de 5%, 

coincidindo com a média europeia. Verificando-se uma tendência de crescimento, uma vez que 

em 2019 este valor correspondia a 4,5 % do PIB e em 2018 correspondia a 4,4%. Ainda segundo 

o Instituto Nacional de Estatística (INE), Portugal investiu 1,69% do PIB em Investigação & 

Desenvolvimento (I&D) em 2021, quando se encontrava definida uma meta de 3% até 2020. 

Enquanto Portugal apresenta sérias dificuldades em cumprir com uma meta que já foi 

definida em 3% por duas vezes, primeiro para a década 2000-2010, depois para 2010-2020, a 

Comissão Europeia aponta para o valor de 5%, em números do PIB, entre investimento público 

e privado, até 2030. 

Na verdade, atualmente sendo esta uma prática comum em diversas instituições, deixa 

de ser possível calcular o verdadeiro investimento que existe em investigação no país, algo que 

nos dias de hoje não é de todo percetível. 

Numa altura de aplicação de vários fundos europeus, o país percebeu que para gerar 

mais riqueza, as empresas necessitam de estar melhor capacitadas em termos tecnológicos e 

científicos, debatendo-se há muito a carência no investimento em investigação científica. Esta é 



uma carreira ainda caracterizada como precária, na qual a maioria dos profissionais não dispõe 

de um contrato de trabalho. Estes ficam sujeitos à dependência de bolsas financiadas em parte 

ou na totalidade pela Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT), reguladas pelo Regulamento 

de Bolsas de Investigação da Fundação para a Ciência e Tecnologia, I.P.. 

Como resposta a esta crise surge o Decreto-Lei nº 123/2019, de 28 de agosto, que 

atualiza diversas disposições do Estatuto do Bolseiro de Investigação (EBI), levando com isto a 

que fosse necessária a alteração do Regulamento de Bolsas de Investigação da Fundação para a 

Ciência e Tecnologia, I.P. . 

Segundo o Capítulo I, Artigo 2º, relativamente ao âmbito de aplicação, no ponto um é 

enunciado que “é proibido o recurso a bolseiros de iniciação à investigação, de investigação ou 

de investigação pós-doutoral para satisfação de necessidades permanentes dos serviços.”. Já de 

acordo com o Artigo 3º, alínea b), bolsas são os “subsídios destinados a apoiar o 

desenvolvimento de atividades de I&D pelos seus beneficiários incluindo o prosseguimento de 

finalidades como o aprofundamento da articulação entre Ciência e Ensino Superior, o estímulo 

da formação avançada em associação com atividades de I&D, a atração de estudantes para 

atividades de I&D e de difusão e promoção da educação científica e tecnológica em instituições 

científicas (…)”. 

Ademais, o Artigo 4º define por atividades de Investigação e Desenvolvimento ”(…) 

conforme definido no Manual de Frascati da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Económico, aquelas que compreendem atividades de produção e difusão de conhecimento, 

incluindo atividades de investigação derivadas da curiosidade científica e atividades baseadas 

na prática e orientadas para o aperfeiçoamento profissional, assim como a promoção da cultura 

científica, gestão e comunicação de ciência e tecnologia.” 

Por fim, no Capítulo III, relativamente ao regime das bolsas de investigação, na secção 

II, Artigo 16.º, no ponto três é mencionado que “os bolseiros podem prestar serviço docente em 

instituições de ensino superior tendo em vista, designadamente, estimular a sua formação 

científica com processos de ensino/aprendizagem e conjugar atividades de I&D com atividades 

de educação.” 

Tanto o Governo como as IES têm vindo a assumir cada vez menos responsabilidade na 

despesa com docentes, tal como foi alertado pela Associação de Bolseiros de Investigação 

Científica (ABIC) no caderno reivindicativo de 2021. Segundo o decreto-lei nº57/2016, os 

investigadores contratados são alternativamente integrados na carreira de Docente 



Universitário, sendo a FCT a assegurar a renumeração destes investigadores cuja função é 

maioritariamente de docência. 

Atualmente, verifica-se um uso abusivo da figura de bolseiro, não existindo qualquer 

regulação que os proteja estipulando prazos e renumeração. O uso indevido desta figura é 

reconhecido pela FCT quando no esclarecimento relativamente à questão “será possível 

continuar a atribuir bolsas para trabalhos de apoio técnico, administrativo ou outras atividades 

que não configurem atividades de I&D, e que ainda constam no regulamento que temos 

aprovado?”, respondendo que “o diploma é claro ao estimular a existência de bolsas para 

atividades de I&D, incluindo iniciação à investigação. Desse modo, a atribuição de bolsas de 

investigação não deve nem podem ser utilizadas para finalidades que não se integrem no 

conceito de I&D definido pelo Manual de Frascati, ou seja, a atribuição de bolsas implica que a 

atividade a desenvolver seja de produção ou difusão de conhecimento. Deve ser notado que, 

tendo sido identificadas no passado utilizações indevidas de bolsas de investigação, os 

regulamentos não devem permitir, obviamente, a atribuição de bolsas para apoio técnico ao 

funcionamento e à manutenção de equipamentos e infraestruturas de caráter científico ou 

qualquer outra atividade de apoio administrativo, secretariado, técnico ou operacional.” 

É claro na realidade atual das IES portuguesas que a utilização de bolsas a alguns 

estudantes para suprir o subfinanciamento é indispensável para o bom funcionamento das 

mesmas. Isto é, embora seja importante a fiscalização da atribuição de bolsas, pois tal garante 

a utilização dos fundos apenas em atividade científica, seria bastante prejudicial e danoso para 

as instituições, podendo provocar disrupções graves no seu bom funcionamento. 

Ademais, a existência de bolsas para estudantes do 1º e 2º ciclo para funções de apoio 

logístico e técnico são consideradas pelos mesmos benéficas para o seu futuro, tendo 

oportunidade de ganhar competências e experiência profissional a par da realização de um 

curso superior. 

É assim essencial repensar a estratégia de financiamento das IES no que concerne às 

bolsas de investigação. Embora os bolseiros que desempenham serviços de apoio e serviços de 

docência sejam indispensáveis para o correto financiamento das IES não faz de forma alguma 

sentido que seja a FCT a financiar as mesmas com a linha de crédito destinada a investigação - 

devendo esta estar destinada puramente a atividades de investigação, isto é, atividades que 

promovam o conhecimento. 



Desta forma, é essencial uma distinção e divisão dos fundos permita um correto controlo 

sobre o destino dos mesmos, sendo desta forma possível existir por parte da tutela um controlo 

do dinheiro realmente utilizado em atividades de investigação, em articulação com as IES e 

Centros de Investigação. 

Face ao exposto, vêm as Federações e Associações Académicas e de Estudantes, reunidas 

nos dias 10 e 11 de setembro de 2022, apelar à execução das seguintes medidas por parte da 

Fundação para a Ciência e Tecnologia, Governo e Partidos Políticos com assento parlamentar: 

1. Distinção de uma linha de financiamento para bolsas de investigação, tendo esta de 

ser exclusiva para atividades de ID que promovam o conhecimento; 

2. Distinção de uma linha de financiamento para bolsas a atribuir a estudantes de 1º e 

2º ciclo com o objetivo de prestarem apoio técnico e logístico nas IES; 

3. Distinção de uma linha de financiamento para bolsas a atribuir a estudantes de 2º 

ciclo, doutoramento e pós-graduações que pratiquem serviço de docência. 

 



 

 

 

Orçamento do Estado 2023 

O Orçamento do Estado (OE) para o ano de 2023, pode configurar uma verdadeira 

aposta no Ensino Superior. O Orçamento do Estado de 2022, no âmbito da sua aplicabilidade 

em duodécimos, em grande parte do tempo, levou a um contexto muito específico. Para além 

disto, as previsões macroeconómicas intercalares, recentemente divulgadas pela Comissão 

Europeia para a zona euro, indicam que Portugal poderá terminar o ano com uma inflação de 

6,8%, bastante acima dos 0,9% verificados em 2021. As previsões mais recentes do Banco de 

Portugal apontam para 5,9% e as do Fundo Monetário Internacional, para 6,1%. Em traços 

gerais, simplificadamente, quer isto significar que os preços, em média, apresentam uma 

trajetória de aumento que poderá atingir os 6,8% no final do ano. Porém, o Ministério das 

Finanças, com uma previsão bastante mais otimista, estima a taxa de inflação para 2022 em 

3,7% e, por isso, pretende dar cumprimento ao compromisso plurianual “Contrato de 

Legislatura”, assinado com as IES, assegurando que as dotações destinadas às IES são atualizadas 

à taxa de inflação. O planeamento orçamental para 2023, ainda que revestido de maior certeza 

quanto à aprovação, dada a composição da Assembleia da República resultante das eleições 

legislativas de janeiro de 2022, encontra-se dificultado por um fenómeno cujo controlo não se 

encontra centrado exclusivamente na ação dos decisores políticos. Contudo, a dotação a 

inscrever no OE é uma opção política e, usar como referência uma estimativa que não é sequer 

secundada pelo Banco de Portugal, poderá traduzir-se num decréscimo da capacidade 

financeira das IES se a taxa de inflação ultrapassar os 3,7%. 

No anterior OE, é possível destacar alguns avanços no âmbito do Ensino Superior: o 

congelamento das propinas, em especial nos cursos de 2º e 3 ciclo, impedindo a tendência de 

aumento que se tem vindo a verificar; a valorização de temática da segurança nos Campi das 

Instituições de Ensino Superior ou ainda a criação do estudo para o subsídio de deslocação 

(que, entretanto, o RABEES já implementou). Porém, continua a haver várias lacunas, sendo o 

contínuo subfinanciamento desta pasta uma delas, o que leva a vários problemas, desde a falta 

de condições nas IES, ao aumento do abandono escolar no Ensino Superior, à falta de soluções 

eficazes para responder aos desafios da saúde mental que continuam a prevalecer. Para além 

da investigação e desenvolvimento (I&D), a área da inovação pedagógica também carece 

de apoio e 



incentivos específicos. No entanto, o OE 2022, em execução, distribuiu a maior fatia do bolo 

orçamental pelas despesas com pessoal docente e não-docente, estimadas num total de 54,1% 

No entanto, o movimento associativo estudantil, que anualmente analisa, acompanha 

e apresenta propostas relativamente aos orçamentos do Estado, tem observado com 

preocupação e bastante cautela a evolução da trajetória de financiamento no setor do Ensino 

Superior e, apesar das oportunidades proporcionadas pelo PRR, receia que o financiamento 

global do sistema, independentemente das fontes de financiamento, não cresça como seria 

desejável. E, mesmo quando as dotações permitem olhar para o futuro com otimismo, os 

históricos de execução geram apreensão, pois desde 2016, sistematicamente, o Ministério da 

Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (MCTES), não tem apresentado boas taxas de execução. 

A título de exemplo, valerá a pena recordar que em 2020 o MCTES deixou por executar 

cerca de 295 milhões de euros e em 2021 outros 359,2 milhões. Em apenas dois anos 

económicos, o setor do Ensino Superior e Ciência foi despojado de 650 milhões de euros, um 

valor que, por comparação, é equiparável ao orçamento anual total de funcionamento da 

Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT), superior à dotação total anual atribuída ao 

conjunto de Instituições de Ensino Superior (IES) do ensino politécnico, ou a 2,5 vezes o 

orçamento total do Fundo de Ação Social, rúbrica onde se encontram provisionadas as 

despesas relacionadas com o pagamento das bolsas de estudo e auxílios de emergência, para 

todos os beneficiários a nível nacional. Todavia, o MCTES pretende rever o modelo de 

financiamento do Ensino Superior e revisitar a fórmula que, tendo sido aprovada em 2006, não 

é aplicada desde 2010. A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 

(OCDE), realizou duas avaliações independentes, a pedido do Estado português, ao sistema de 

Ensino Superior e Ciência e, quer em 2007, quer em 2018, apresentou relatórios cujas 

conclusões, sobre o modelo de financiamento, apontavam para a revisão da fórmula. Nesse 

sentido, é com estupefação que o movimento associativo toma conhecimento que o MCTES 

pretende aplicar uma versão simplificada da fórmula de 2006, utilizando como referência para 

o financiamento o número de estudantes ponderado por índices de custo. 

Por fim, face também ao que foi discutido e aprovado pelo Movimento Associativo, 

em Encontros Nacionais de Direções Associativas (ENDA) anteriores, o 



movimento associativo considera pertinente a inclusão de propostas já aprovadas 

anteriormente, e que são enquadráveis no Orçamento do Estado. 

Assim, vêm as Federações e Associações Académicas e de Estudantes, reunidas no 

Encontro Nacional de Direções Associativas, decorrido em Lisboa, nos dias 10 e 11 de 

setembro de 2022, exigem: 

1. Redução do valor máximo da Propina de 1º Ciclo, em pelo menos 20% (valor 

verificado na última redução) e a respetiva compensação das receitas 

perdidas pelas Instituições de Ensino Superior por parte do Orçamento de 

Estado, sem prejuízo do valor da bolsa mínima atualmente em vigor, 

realizando a respetiva atualização na Lei de Bases de Financiamento do 

Ensino Superior; 

2. Aplicação do teto máximo da propina de 1º ciclo, para os mestrados em 

áreas cujo grau mestre seja imprescindível para o exercício da atividade 

profissional; 

3. O estabelecimento de um teto máximo para as propinas de mestrado, em 

função dos objetivos traçados para a formação e mantendo congeladas as 

propinas inferiores a este valor; 

4. Aumento das dotações das IES, à escala do valor real da inflação (6.8%, 

segundo os últimos dados da Comissão Europeia), associando, ao quadro de 

financiamento plurianual, programas de desenvolvimento institucional, 

focados na dimensão do ensino- aprendizagem e de modernização 

administrativa, bem como estímulos financeiros ao estabelecimento de 

parcerias e consórcios; 

5. Que o aumento do salário mínimo nacional, bem como outros aumentos 

salariais previstos na Lei, não sejam contabilizados no cálculo do valor 

limite imposto para novas contratações às IES; 

6. Regulação das taxas e emolumentos cobrados aos estudantes, 

harmonizando a tipologia de atos a serem taxados com a definição de tetos 

máximos; 

7. Eliminação dos emolumentos cobrados aos estudantes bolseiros, com a 

devida compensação financeira às IES; 



8. Abolição das taxas de entrega de teses de doutoramento, com respetiva 

compensação orçamental às IES; 

9. Reforço da dotação orçamental para a Ação Social e respetivos Serviços de 

Ação Social, devendo esta dotação dar resposta à última alteração 

efetuada ao RABEES, mas também permitir o reforço da Ação Social, com 

especial enfoque no contexto socioeconómico; 

10. A dotação financeira e consequente enquadramento normativo que 

permita a melhoria das condições de acessibilidade física das IES, para a 

eliminação de barreiras arquitetónicas no edificado e espaços adjacentes, 

incluindo residências, conforme se encontra previsto na Estratégia 

Nacional para a Inclusão das Pessoas com Deficiência 2021- 2025; 

11. O congelamento do valor da refeição social e do preço das residências, 

uma vez que o Indexante dos Apoios Sociais (IAS) é anualmente atualizado 

tendo como ponderadores a evolução do Produto Interno Bruto e a taxa de 

inflação; 

12. A integração na lei de enquadramento do OE para 2023 um conjunto de 

indicadores de monitorização do abandono escolar e da eficácia do 

sistema de ação social, considerando o número de estudantes que 

suspendam ou anulem as suas inscrições/matrículas e a identificação das 

respetivas causas, a evolução da atribuição de bolsas de estudo e de auxílios 

de emergência, nos termos da revisão do Regulamento de Atribuição, 

publicada a 4 de agosto; 

13. O reforço orçamental das verbas destinadas ao programa +Superior, 

permitindo a sua reformulação no sentido de abranger o 2.º ciclo de 

estudos, conducente à obtenção do grau de mestre e, dessa forma, 

aumentando o impacto pretendido pelo programa nas regiões do país sob 

menor pressão demográfica e onde se localizam IES com menos procura; 

14. Reforço do apoio psicológico para todos os estudantes do Ensino Superior, 

nomeadamente no rácio de 1 psicólogo para 750 estudantes e aposta na 

sensibilização, destinada a toda a 



comunidade académica, para a temática da saúde mental, bem como da sua 

importância, integrada no Plano Nacional para a Saúde Mental; 

15. A previsão de uma verba extraordinária, destinada ao cumprimento dos 

projetos de requalificação, reabilitação e construção de residências 

estudantis, no âmbito do Plano Nacional de Alojamento no Ensino Superior 

(PNAES), uma vez que o regime excecional de revisão de preços nos 

contratos públicos, que permite acomodar subidas de 20% nos custos com 

matérias-primas, materiais de construção, mão de obra especializada e 

equipamentos de apoio expira a 31 de dezembro de 2022 e o PNAES tem 

um horizonte de execução, previsivelmente, até 2026; 

16. Dada a estimativa de falta de verbas exclusivas provenientes pelo PRR, 

deverá ser disponibilizado financiamento para os projetos aprovados, mas 

que carecem de financiamento próprio, de modo a serem executados; 

17. Garantias de cumprimento e acompanhamento detalhado do PNAES, 

através de dados concretos e de fácil leitura sobre a execução trimestral 

do mesmo; 

18. Aumento das dotações orçamentais para a Fundação da Ciência e 

Tecnologia (FCT), atingindo valores próximos da média da União Europeia; 

19. O reforço da comparticipação dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais 

por via de OE, não influenciando o financiamento atribuído através dos 

fundos europeus. 

 

 



 

 

 

 

Por um Ensino Superior mais Inclusivo 

 

A população LGBTQIA+ engloba um conjunto de indivíduos com diversas, identidades de 

género, expressões de género e orientações sexuais que diferem da binariedade e 

heteronormatividade cultural. Estás estão representa das através de diferentes letras da sigla, 

que remetem para diferentes termos, por exemplo, pessoas lésbicas (L), gays (G), bissexuais (B), 

transexuais (T), queer (Q), intersexo (I), assexuais (A), entre outras. Historicamente, este grupo 

foi marginalizado e excluído da representatividade social e de cargos de poder e de relevo. 

Os movimentos sociais e de contracultura dos anos 60 nos EUA inspiraram muitos/as 

ativistas LGBTQIA+ a tornarem-se mais ativos/as na luta pelos seus direitos, surgindo o 

movimento pela libertação gay no final da década. A génese deste é frequentemente atribuída 

aos motins de Stonewall de 1969, quando um grupo de homens gays, drag queens e mulheres 

lésbicas e transexuais resistiram a uma intervenção policial ao bar de Stonewall, em Nova Iorque. 

Este foi o início de uma luta que não acabou e da qual se herdaram as Marchas do Orgulho 

LGBTQIA+. 

Em Portugal, entre as décadas de 60 e 70, devido ao regime ditatorial vigente, o 

movimento pelos direitos das pessoas LGBTQIA+ não tinha a liberdade necessária para se 

consolidar e ter ações visíveis não clandestinas. Contudo, após a queda do regime salazarista as 

ações de coletivos de pessoas LGBTQIA+, que reclamavam direitos iguais, intensificaram-se. 

Várias conquistas foram feitas desde este momento, incluindo a fundação da Associação ILGA 

em Portugal (abril de 1996) e vários avanços legais na efetivação das liberdades da população. 

Portugal possui legislação vária que visa a proteção de pessoas LGBTQIA+. Efetivamente, 

o Artigo 13.º da CRP, denominado de Princípio da Igualdade, tipifica que “ninguém pode ser 

privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou isento de qualquer dever 

em razão de (...) orientação sexual”. Acresce-se a descriminalização da homossexualidade, em 

1982, por via do Decreto-Lei n.º 400/82; a promulgação da Lei n.º 9/2010 que permite o 

casamento civil entre pessoas do mesmo sexo; bem como a Lei n.º 2/2016 que permite a adoção 

de crianças por casais do mesmo sexo. 



Para além destas, a população LGBTQIA+ portuguesa encontra-se ainda munida de 

outras proteções legais, como: a inclusão da identidade de género como motivação nos crimes 

de homicídios, ofensas à integridade física e discriminação, assim como o alargamento da 

questão da orientação sexual para todas as pessoas abrangidas pela sigla LGBT (Lei n.º 19/2013); 

a proteção da homossexualidade pela lei do Código do Trabalho (Lei n.º 99/2003); a inclusão de 

relações entre pessoas do mesmo sexo na criminalização da violência doméstica (Lei n.º 

59/2007); a atribuição do direito à autodeterminação da identidade de género e expressão de 

género e o direito à proteção das características sexuais de cada pessoa (Lei n.º 38/2018); 

Porém, o Ensino Superior não dispõe de proteções concretas que o tornem seguro e 

inclusivo para pessoas LGBTQIA+. Segundo o Guia sobre Saúde e Leis Trans em Portugal, foram 

apenas emitidas recomendações concretas no seguimento da Lei n.° 38/2018 e do Despacho n.º 

7247/2019, nomeadamente no sentido de reconhecer a identidade de género dos/das seus/suas 

estudantes nos diplomas ou certificados. 

Efetivamente, o n.º2 do Artigo 2.º do RJIES dita que “As instituições de ensino superior 

(...) asseguram as condições para que todos os cidadãos devidamente habilitados possam ter 

acesso ao ensino superior e à aprendizagem ao longo da vida”. Este, embora promova a 

inclusividade de todos/as, continua a ser insuficiente na inclusão de pessoas LGBTQIA+ e na 

definição concreta no que estas condições se traduzem. 

Apesar dos avanços legais mencionados, pessoas LGBTQIA+ são vítimas de atos de 

discriminação diariamente. Segundo a FRA, em Portugal, a percentagem de pessoas que se 

sentiram discriminadas em 2019 foi de 43%, traduzindo um aumento de 6% em relação a 2012 

(37%). Esta realidade agrava-se para pessoas transexuais: em 2019 este valor chegou aos 60%, 

tendo aumentado 17% relativamente a 2012 (43%).   

O artigo elabora dizendo que 68% dos/as portugueses/as dizem que o “preconceito e a 

intolerância LGBTI diminuíram nos últimos cinco anos” e que quase 40% dos/das portugueses/as 

“optam por ser sempre ou quase sempre abertas em relação à sua sexualidade”, valor que está 

abaixo da média da UE. Porém, 57% dos/as participantes admitem evitar “sempre ou quase 

sempre” andar de mãos dadas com pessoas do mesmo sexo.  

O relatório elaborado pela ILGA corrobora os factos anteriores. Em 2019, segundo este, 

30% das pessoas LGBTQIA+ portuguesas afirmaram ter sido vítimas de algum tipo de abuso no 

último ano, sendo que 5% sofreu um ataque nos últimos cinco anos. Das vítimas, 19,28% têm 

entre 18 e 24 anos e 13,04% das discriminações relatadas terão ocorrido na escola. 



Efetivamente, como relatado, a homofobia, bifobia e transfobia afetam especialmente 

jovens e jovens adultos/as, incluindo, por inerência, uma vasta percentagem de estudantes 

universitários/as. De facto, esta é a geração que historicamente mais se identifica publicamente 

como pertencente à população. Segundo a NBC News, 1 em cada 5 adultos/as da Geração Z 

identifica-se enquanto LGBTQIA+, sendo que metade dos indivíduos que se identificam desta 

maneira têm menos de 35 anos.  

Face à discriminação preocupante para com pessoas LGBTQIA+ e ao facto dos/das jovens 

da Geração Z pertencerem à população numa percentagem substancial, denotando que 

estes/estas constituem a camada predominante de estudantes de Ensino Superior, torna-se 

evidente que são necessárias novas medidas para o Ensino Superior que promovam a inclusão, 

a igualdade e a não discriminação destes indivíduos em relação aos seus pares heterossexuais e 

cisgéneros.  

 

Casas de Banho de Género Neutro 

Uma casa de banho de género neutro é um WC que qualquer indivíduo pode frequentar 

independentemente do seu sexo ou identidade de género. Esta apresenta uma função e 

importância acrescida, apresentando-se como fundamental para indivíduos não binários e/ou 

pertencentes à população LGBTQIA+, pessoas que precisam da assistência de um cuidador de 

género diferente, pais com filhos de género diferente, entre outros. Porém, esta não exclui 

indivíduos que usam casas de banho tradicionais habitualmente, tipicamente separadas em sexo 

masculino e feminino. 

O uso da casa de banho responde a uma necessidade fisiológica necessária a qualquer 

ser humano. No espaço público, para muitos/as este processo passa por uma decisão trivial sem 

qualquer raciocínio acrescido. No entanto, para uma porção de indivíduos da população 

LGBTQIA+, esta escolha pode ser bastante desconfortável, provocando ansiedade, insegurança 

e conflito para com o seu corpo e identidade. 

Este local comum torna-se rapidamente inóspito quando quem o pretende usar não se 

insere na idealização binária, arriscando, ao usá-lo, não ser bem recebido ou aceite num sítio 

que deveria contribuir primariamente para a satisfação de necessidades fisiológicas ou a 

promoção da higiene pessoal. Este constrangimento coloca em causa o bem-estar e saúde 

mental do indivíduo que poderá acabar por não usar frequentemente ou por completo o espaço, 

restringindo a sua liberdade em termos de saúde e conforto.  



As casas de banho de género neutro no Ensino Superior são fundamentais para o 

quotidiano dos/das seus/suas estudantes não binários e/ou pertencentes à população 

LGBTQIA+, permitindo afirmar a sua individualidade de forma natural. Acresce-se que o 

impedimento do alívio de uma necessidade fisiológica a um/a aluno/a por não existir um WC 

que corresponda à sua identidade de género compromete as condições fundamentais que uma 

IES deve fornecer.  

Denota-se que as casas de banho tradicionais apresentam também um papel essencial 

para o bom funcionamento das IES, dando liberdade aos/às estudantes para frequentar as 

instalações em que se sintam mais confortáveis. As pessoas apenas frequentam casas de banho 

de género neutro se assim o desejarem, visto que estes dois tipos de WC’s deverão coexistir. A 

representante dos/das estudantes transgénero da Universidade de Manchester abordou o 

assunto da seguinte forma: “Se uma pequena mudança impacta positivamente uma porção de 

pessoas sem afetar negativamente o outro, então esta é muito relevante.” 

Vários países já possuem casas de banho neutras nas suas IES, nomeadamente a 

Universidade de Tours, em França, a de Edimburgo, na Escócia, e a de Colorado, nos EUA. Em 

Portugal, o Iscte efetivou esta transformação de forma simples e com custos associados 

irrisórios, retirando a binariedade de alguns WC’s tradicionais pela substituição das suas placas 

de género. Nestas IES, as casas de banho de género neutro foram instaladas a pedido de 

estudantes e foram efetivamente um sucesso, contribuindo para o bem-estar de todos/as os/as 

alunos/as e especialmente para os/as pertencentes à população LGBTQIA+. 

As IES devem ser espaços onde todos/as os/as estudantes se sentem confortáveis e bem 

recebidos/as, pelo que deve ser feito o máximo para alcançar este objetivo. Os fatores 

mencionados realçam a importância das casas de banho de género neutro, concluindo-se que a 

simples remoção de uma placa de género num WC pode mudar a vida quotidiana de vários/as 

estudantes. 

  

Linguagem Neutra e Inclusiva 

A linguagem é a ferramenta que permite interpretar e dar sentido ao quotidiano, 

auxiliando na organização do pensamento e na construção da realidade. Esta constitui um 

elemento fundamental para a vida em sociedade, visto que é através da linguagem que 

decorrem todas as experiências socioculturais. Acresce-se que esta é ainda essencial para a 

construção da identidade social, para o seu entendimento e para a sua partilha em população. 



O uso de pronomes e a escolha dos mesmos tem-se tornado uma decisão iminente, 

necessitando de uma atualização linguística mais inclusiva à qual o Ensino Superior não deve 

ficar indiferente. O uso de linguagem neutra ou inclusiva é cada vez mais adotado com o objetivo 

de valorizar, respeitar e acolher a diversidade. 

A língua portuguesa, assim como várias línguas provenientes do latim, tem fortes 

marcadores de género, onde vários nomes, adjetivos, artigos e pronomes fazem referência ao 

género feminino e/ou masculino (aluno/aluna, amigo/amiga), sendo que no plural é o género 

masculino que se considera o correto para representar o todo. 

A linguagem inclusiva e a linguagem neutra foram criadas no sentido de dar resposta a 

esta binariedade existente na língua. A linguagem inclusiva ou não sexista é aquela que busca 

comunicar sem excluir ou invisibilizar nenhum grupo e sem alterar o idioma como o 

conhecemos, por exemplo “Boa noite a todos e a todas”. Já a linguagem neutra ou não binária, 

embora tenha o mesmo propósito, apresenta propostas para alterar o idioma, entrando aqui a 

adoção de novas grafias de palavras, como “Boa noite a todes”. A utilização de linguagem neutra 

é também uma forma de referir-se a alguém cujo género é desconhecido ou quando não se 

pretende incluir o género no diálogo. 

A utilização do @ e do X para demonstrar neutralidade surgiu no fim da década de 90. 

No entanto, a dificuldade da utilização deste formato na oralidade e deteção de texto discrimina 

indivíduos com determinadas deficiências, como pessoas com deficiências visuais, que utilizam 

programas de leitura através de som, ou com dislexia. Esta questão revelou a insuficiência da 

utilização de @ e X como linguagem neutra, pelo que, nos últimos anos, a utilização de U e I 

(elu/eli) para compor pronomes neutros tem-se desenvolvido com o objetivo de responder a 

esta problemática. 

Atualmente tem-se vindo a adotar o “U” para palavras terminadas em A/E, como é o 

caso dos pronomes, e a adoção do “E” para palavras terminadas em A/O (Alunes, amigues, 

todes). 

Ressalvamos ainda que pronomes e identidade de género não são sinónimos: não são 

apenas pessoas não binárias que utilizam pronomes neutros, visto que um indivíduo binário 

pode preferir o uso de pronomes masculinos, femininos ou neutros. 

Deste modo, apelamos à utilização da linguagem neutra e/ou inclusiva na comunicação 

escrita entre IES, docentes, não docentes e alunos/as. Este ato revela respeito mútuo entre os 

indivíduos constituintes da instituição, com consideração pela sua não binariedade ou pronomes 



de preferência. O Ensino Superior deve sempre ser um meio que extingue a diferenciação social, 

combatendo a discriminação e zelando pela saúde mental de todos/ os/as seus/suas 

constituintes. 

  

Propostas: 

Vem, assim, face ao exposto no documento, as Federações e Associações Académicas e de 

Estudantes, reunidas nos dias 10 e 11 de setembro, propor: 

1. A criação e o acesso adequado a casas de banho de género neutro nos campus das IES 

e suas Unidades Orgânicas.  

2. A recomendação ao uso de linguagem neutra e/ou inclusiva na comunicação escrita 

entre IES, docentes, não docentes e estudantes, conforme o “Manual de Linguagem 

Inclusiva”, elaborado pela Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género; 

3. A formação formal de membros representativos das IES, docentes, não docentes e 

estudantes para o uso de linguagem neutra e/ou inclusiva, incluindo os seus motivos, 

importância e forma correta de a implementar; 

4. A redação de um estudo por parte do ministério, com auscultação de representantes da 

comunidade académica, bem como associações/entidades representativas desta 

população, com o intuito de conhecer a sua prevalência na instituição, bem como a sua 

dimensão, recolhendo dados sobre a homofobia, bifobia e transfobia que se poderão 

fazer sentir nas suas instalações, permitindo implementar medidas que previnam estas 

atitudes; 

5. Estabelecer protocolos de atuação para situações de discriminação, discurso de ódio 

e/ou ofensa à integridade física, psicológica ou dignidade de uma pessoa em função da 

orientação sexual, identidade de género ou expressão de género, nas IES, criando locais 

seguros onde as vítimas possam fazer denúncias e receber apoio psicológico. 

 

 

 

 

 

 



Lista de Abreviaturas: 

AAS - Associações Académicas 

AES - Associações de Estudantes 

Associação ILGA - Intervenção Lésbica, Gay, Bissexual, Trans e Intersexo 

CRP - Constituição da República Portuguesa 

DGES - Direção Geral do Ensino Superior 

EUA - Estados Unidos da América 

FRA - Agência dos Direitos Fundamentais da União Europeia 

IES - Instituições de Ensino Superior 

MCTES - Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 

RJIES - Regimento Jurídico das Instituições de Ensino Superior 

UE - União Europeia 

WC - Water Closet, em português “casa de banho”  
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Pós-Graduações: A Verdadeira Realidade 

Há diversos anos que a precariedade científica em Portugal é um tópico de debate, 

tendo existido por parte da tutela um esforço em 2019 para alterar as condições das bolsas e os 

seus respetivos destinatários. Contudo, muitas destas medidas embora tenham por detrás um 

racional de diminuir a precariedade, na prática acabaram por agravá-la. 

Segundo o ponto 4 do artigo 73º do capítulo III da Constituição da República Portuguesa 

“a criação e a investigação científicas, bem como a inovação tecnológica, são incentivadas e 

apoiadas pelo Estado, por forma a assegurar a respetiva liberdade e autonomia, o reforço da 

competitividade e a articulação entre as instituições científicas e as empresas.”. Compete assim 

ao estado apoiar e incentivar a investigação, algo que com os níveis de precariedade científica 

atualmente observados não está a ser de forma alguma cumprido. 

Segundo o Regulamento de Bolsas de Investigação da Fundação para a Ciência e 

Tecnologia, I. P. ,n.º234/2012, de 25 de junho de 2012, as bolsas eram destinadas a “licenciados, 

mestres ou doutores, para obterem formação científica em projetos de investigação ou em 

instituições científicas e tecnológicas no País.”, segundo o n.º 1 do 7.º artigo do capítulo II. 

Contudo, em 2019 o regulamento sofreu alterações, acrescentando a necessidade de qualquer 

bolseiro de investigação ter de estar inscrito num curso, seja ele conferente de grau académico 

ou não. 

O objetivo da alteração era transitar de uma época de precariedade onde os 

investigadores eram forçados a viver com bolsas de duração limitada para contratos de vínculo 

laboral. Contudo, devido ao subfinanciamento das IES e da investigação em Portugal observou-

se um aumento exponencial nos cursos não conferentes de grau, cursos especificamente criados 

com o intuito de permitir fornecer bolsas de investigação. 

A Associação de Bolseiros de Investigação Científica, no seu Caderno Reivindicativo de 

2021, na parte relativa às Condições Laborais e Científicas, repudia esta mudança, afirmando 

que “a falácia de que as bolsas se limitam a apoiar estudantes continua também na recente 



obrigação de inscrição em cursos conferentes ou não de grau académico para a contratação de 

novos bolseiros.”, referindo ainda que apesar da adaptação rápida das Instituições de Ensino 

Superior, através da criação de novos cursos não conferentes de grau, “passa a implicar o 

pagamento da inscrição, matrícula e propina, criando o paradoxo de ter de pagar para 

trabalhar.” 

Este tema regressa no Caderno de Encargos de 2022, da mesma Associação, em que é 

dito que “com as revisões, em 2019, do Estatuto do Bolseiro de Investigação (EBI) e do 

Regulamento de Bolsas de Investigação (RBI) da FCT - realizadas sem qualquer diálogo com os 

investigadores com vínculo de bolsas, sindicatos e organizações representativas do setor - , (…) 

passou a estar inscrita a obrigatoriedade de inscrição em curso conferente ou não conferente 

de grau como condição para contratualizar uma bolsa de investigação. Várias instituições, face 

a estas alterações, em vez de procederem à contratação de investigadores para responder às 

necessidades de investigação, criaram diferentes cursos não conferentes de grau como forma 

de garantir a manutenção da contratação através de bolsas de investigação e, assim, continuar 

a assegurar trabalho altamente qualificado a baixo custo, com a agravante de, em determinadas 

situações, agora os investigadores terem de pagar propinas, taxas e emolumentos para 

trabalhar.” 

Observa-se assim o paradoxo de uma medida que visava diminuir a precariedade 

acabando por a aumentar fazendo com que milhares de bolseiros fossem forçados a pagar, em 

alguns casos uma quantidade de dinheiro significativa, de forma a poderem aceder às bolsas de 

investigação, vendo os seus rendimentos diminuir consideravelmente devido a estas despesas 

anteriormente inexistentes. 

É assim fundamental repensar a revisão realizada em 2019 ao Regulamento de Bolsas 

de Investigação da FCT, de forma que este se adeque à realidade nacional no que toca às reais 

verbas que as IES possuem para contratar investigadores através de um vínculo laboral, caso 

contrário a precariedade na comunidade científica continuará a aumentar. 

Face ao exposto, vêm as Federações e Associações Académicas de Estudantes, reunidas nos dias 

10 e 11 de setembro, apelar à execução das seguintes medidas: 

1. Realização de um levantamento, em conjunto com representantes dos estudantes, 

sindicatos e organizações representativas do setor, sobre os problemas atuais do 

Regulamento de Bolsas de Investigação da FCT no que concerne à obrigatoriedade de 

frequência de um curso conferente ou não de grau, e outras problemáticas introduzidas; 



2. Relativamente aos cursos não conferentes de grau eliminar as propinas, taxas e 

emolumentos a todos os bolseiros de investigação científica, enquanto não for 

publicada uma nova revisão, como proposta acima, do Regulamento de Bolsas de 

Investigação da FCT. 

 



 

 

 

 

Recalibrar para melhorar: análise à empregabilidade dos ciclos de estudo 

O emprego e a empregabilidade são conceitos sujeitos às mais diversas apreciações, 
definidos e medidos, em termos estatísticos, de acordo com critérios estáveis no tempo, para 
que seja possível analisar a sua evolução e comparar períodos homólogos. O mesmo acontece 
com o desemprego, que é adicionalmente um fenómeno social com múltiplas consequências 
na vida dos indivíduos e da sociedade. 

Porém, da mesma forma que o conceito estatístico de desemprego não se define, 
simplesmente, como uma situação de não emprego, na qual dado indivíduo não realiza 
trabalho remunerado, também o emprego é encarado e analisado sob critérios que, para 
determinados efeitos, não se revelam adequados na caracterização da realidade. 

Em Portugal, o Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP) e o Instituto 
Nacional de Estatística (INE), são as entidades responsáveis pelo processamento de 
informação e tratamento de dados referentes ao emprego e desemprego. As informações 
regularmente divulgadas, sobre dimensões como a taxa de desemprego, desemprego jovem, 
crescimento do emprego, entre outras, servem de suporte a processos de tomada de decisão 
e à elaboração de políticas públicas. 

É nesse sentido que se revela importante compreender se os critérios fixados e as 
metodologias de análise permitem obter informação suficiente, a disponibilizar às entidades 
e autoridades competentes, bem como às diferentes partes interessadas, entre as quais as 
Instituições de Ensino Superior (IES) e as Federações e Associações Académicas e de 
Estudantes. 

Não obstante, no contexto específico do Ensino Superior, as IES encontram-se 
legalmente obrigadas a recolher e divulgar estatísticas atualizadas, referentes à 
empregabilidade dos ciclos de estudos lecionados, de modo a cumprir com o disposto no 
artigo 162.º do RJIES. 

Ainda assim, mesmo sendo o cumprimento dessa disposição legal verificado pela 
Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (A3ES), no âmbito das avaliações dos 
cursos e certificações dos sistemas internos de garantia da qualidade, as informações, ou os 
respetivos relatórios, referentes à inserção na vida ativa, especialmente, às saídas 
profissionais e empregabilidade dos cursos, encontram-se frequentemente por elaborar ou 
desatualizados. Os relatórios finais resultantes dos processos de avaliação apresentam, 
frequentemente, recomendações conducentes à melhoria da informação prestada a esse 
nível. 

No âmbito desta temática, o Tribunal de Contas (TC) realizou recentemente uma 
auditoria à “Empregabilidade dos Ciclos de Estudos do Ensino Superior", com o objetivo de 
analisar se a empregabilidade tem sido considerada de forma adequada na definição da oferta 
formativa dos ciclos de estudos de formação inicial e, justamente, se a sua monitorização é 
eficaz. 



O relatório, publicado em agosto deste ano, incidiu sobretudo nos critérios e 
orientações adotados no âmbito do Concurso Nacional de Acesso (CNA) que decorreu em 
2020/2021, mas as conclusões apresentadas aplicam-se, de forma bastante clara, aos anos 
letivos anteriores e, mais importante, constituem matéria de reflexão para períodos 
subsequentes. 

Conforme refere o TC, a crise económica e o crescimento do desemprego, sobretudo o 
desemprego jovem, continuam a apresentar um impacto social significativo, que é agravado 
em momentos de crise económica, como foi evidente há 10 anos, durante o período marcado 
pelo resgate financeiro ao país, e agora, na sequência da crise pandémica e dos efeitos 
provocados pela invasão russa à Ucrânia. 

A existência de informação de qualidade sobre o percurso dos diplomados é da maior 
importância, quer para os candidatos ao Ensino Superior, no sentido de apoiar as suas 
escolhas, como na definição das políticas públicas. E, no âmbito da monitorização realizada 
pelas IES, é importante aferir se os recém-diplomados dispõem dos conhecimentos, aptidões 
e competências necessários à integração no mercado de trabalho e ao exercício profissional, 
nas suas áreas de formação. 

Porém, entre as conclusões apresentadas pelo TC, sobressai, com evidência, que os 
indicadores utilizados para a regulação do número de vagas e para a definição da oferta 
formativa não são eficazes, pois baseiam-se, exclusivamente, no número de diplomados 
desempregados inscritos no IEFP - “em 2020, os aí inscritos [no IEFP] eram apenas metade 
dos desempregados indicados pelo INE”. 

Ainda que estas sejam fontes importantes, se utilizados outros indicadores, 
regularmente mobilizados por centros e núcleos de investigação dedicados ao estudo do 
desemprego, os números e percentagens a considerar seriam outros. Por conseguinte, será 
seguro afirmar, no que respeita ao CNA, mas também a outras dimensões do Ensino Superior 
e do papel que este desempenha na sociedade, que dificilmente se pode melhorar aquilo que 
não se consegue medir. E, por isso, como denota o TC, têm sido tomadas decisões quanto ao 
aumento, manutenção ou limitação de vagas com base em informação insuficiente. 

Nesse sentido, um outro aspeto sobre o qual é fundamental refletir, é a forma como 
se afere a empregabilidade dos diplomados, pois não existe informação suficiente e com 
critérios de recolha que permitam a sua comparabilidade, para apurar se os diplomados 
empregados se encontram a exercer atividade profissional na sua área de formação. O mesmo 
acontece na análise do desemprego, pois as designações das áreas profissionais utilizadas 
pelo IEFP, aquando da inscrição num centro de emprego, não acompanharam a evolução e 
crescente diversidade da oferta formativa. 

O relatório publicado pelo TC apresenta um conjunto de recomendações dirigidas ao 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior e a um conjunto de partes interessadas. 
Todavia, as Federações e Associações Académicas e de Estudantes reunidas no Encontro 
Nacional de Direções Associativas, decorrido em Lisboa, nos dias 10 e 11 de setembro de 
2022, consideram que as respostas necessárias para a abordagem a esta temática requerem 
uma abordagem mais transversal, deliberando o seguinte conjunto de medidas e ações: 

 
 

1. A constituição de um grupo de trabalho, interministerial, que para além do MCTES, 
envolva representantes do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social 
e do Ministério da Economia, bem como de diferentes partes interessadas, 



especialmente das IES e dos estudantes, da A3ES e do IEFP, das Ordens e Associações 
Profissionais. 

 
2. Do trabalho deste grupo, observadas as conclusões apresentadas no relatório do TC, 

deve resultar: 

1. a criação de um quadro regulatório que determine regras comuns que 
permitam a comparabilidade da informação sobre a empregabilidade dos 
diplomados, no que respeita ao exercício das atividades profissionais e dos 
desempregados, inscritos e não inscritos no IEFP, entre IES. 

2. a definição de um outro quadro regulatório que assegure a articulação entre a 
revisão e criação de nova de oferta formativa e as disposições normativas que 
servem de base ao sistema de informação utilizado pelo IEFP, para que o 
registo de candidatos e o tratamento de dados referentes ao emprego e 
desemprego tenha em consideração as nomenclaturas dos cursos e 
respetivas áreas de atividade profissional. 

3. uma metodologia que, com enquadramento legal, permita estimar as 
necessidades formativas para diferentes meios de atividade, em função da 
evolução demográfica, do perfil das populações e das perspetivas de 
aposentação dos profissionais atualmente no ativo. 

4. um relatório com recomendações concretas quanto às competências que 
atualmente são imprescindíveis ao exercício de atividades profissionais para 
as quais é requerida formação superior e ao papel que o Ensino Superior deve 
desempenhar na antecipação de novas competências, digitais e tecnológicas, 
de modo a responder à multiplicidade de desafios que se perspetivam para 
as próximas décadas. 

 
3. No curto-médio prazo, até que se encontrem devidamente regulamentadas as 
diversas situações supramencionadas, deve a A3ES aumentar o nível de exigência junto 
das IES, no que respeita à análise da empregabilidade dos recém-diplomados e na 
dimensão das relações com entidades acolhedoras de estágios curriculares e 
potenciais empregadores, no sentido de produzir informação relevante sobre a 
adequação dos métodos e objetivos de aprendizagem, ao desenvolvimento das 
competências profissionais necessárias à inserção na vida ativa. 

 
 

 



 
 
 
 
 

 

Uma ação social reforçada, procurando a inclusão  

Os Serviços de Ação Social (SAS) têm por missão a execução de políticas de ação social 

escolar, através da prestação de apoios diretos e indiretos, e de serviços, por forma a garantir o 

acesso, a frequência académica bem-sucedida e a integração, em igualdade de oportunidades, a 

todos os estudantes de uma dada Instituição de Ensino Superior.   

Nos últimos anos, os SAS foram submetidos a um grande esforço financeiro, agravado 

pela Pandemia da Covid-19 e pela atual Guerra na Ucrânia, quer para manter os seus recursos 

humanos e infraestruturais, quer para apoiar os estudantes com as necessidades que se fazem 

sentir em alguns agregados pela frequência no Ensino Superior ou pela atribuição de apoios de 

emergência.   

Em 2021/2022, foram indicados 2 779 alunos com Necessidades Especiais de Educação 

(NEE) inscritos em estabelecimentos de ensino superior, dos quais 87,7% no ensino público e 

12,3% no ensino privado. Em relação ao número de alunos referenciado em 2020/2021 (2 582), 

registou-se um aumento global de 7,1%, verificado quer no ensino público (de 2 301 para  2 436 

alunos), quer no ensino privado (de 281 para 343 alunos). O número dos que interromperam o 

seu curso no ano letivo de 2021/2022 representa um acréscimo de 7,1% em relação ao ano 

anterior (de 300 para 323).   

- in Principais resultados do Inquérito às Necessidades Especiais de Educação nos 

Estabelecimentos de Ensino Superior, publicado pela Direção-Geral de Estatísticas da Educação e 

Ciência,   

Os Estudantes com Necessidades Especiais de Educação poderão sentir mais dificuldades 

no processo de aprendizagem e participação no contexto académico, decorrentes da interação 

dinâmica entre fatores ambientais (físicos, sociais e comportamentais) e/ou limitações nos 

domínios da audição, da visão, motor, da saúde física e outros. Estes têm uma bolsa específica 

da DGES desde que se comprove um nível de incapacidade igual ou superior a 60%, abrangendo 

CTeSP até ao 1º, 2º e 3º ciclos de estudos. O valor da bolsa corresponde ao da propina 

efetivamente paga e pode ser acumulada com outras bolsas providenciadas a outro qualquer 

estudante de ensino superior mediante a situação socioeconómica.   

Várias IES têm serviços especializados para Estudantes com Necessidades Especiais de 

Educação, desde voluntários à produção de materiais de estudo adaptados e o reforço da 

acessibilidade física. Existe a reorganização de horários, bem como, quase sempre, a presença de 

uma terceira pessoa para acompanhamento personalizado. No entanto, não existe nenhuma 

estratégia ou regulamento que seja transversal a todas as IES nem  

qualquer tipo de vinculação de reforço orçamental sempre que é necessário adquirir meios 

materiais ou humanos.   



No que toca a uma discussão necessária quanto à revisão do RABEEES, não é percetível 

o modo em que serão aplicados os complementos de transportes para estudantes bolseiros 

deslocados.   

Por tudo isto, vêm as Federações, Associações Académicas e de Estudantes reunidas no 

Encontro Nacional de Direções Associativas, realizado nos dias 10 e 11 de setembro, em Lisboa, 

solicitar uma reunião urgente com a Secretaria de Estado do Ensino Superior com o Movimento 

Associativo Estudantil, para poder exigir as seguintes medidas:   

1. A criação de uma lei de proteção dos estudantes com Necessidades Especiais de Educação 

no Ensino Superior, à semelhança do ensino Secundário, prevendo verbas para a 

implementação de ensino especial, para a melhoria das condições de acessibilidade para 

estudantes com dificuldades motoras e a contratação de profissionais para este efeito,  

por exemplo intérpretes de Língua Gestual Portuguesa; cuidadores de  estudantes com 

perturbação do espetro do autismo, entre outros;   

2. A antecipação da informação disponibilizada, pela DGES, às Instituições  de Ensino Superior 

referente aos requisitos dos Estudantes com  Necessidades Especiais de Educação, 

agilizando uma resposta eficiente  e preparada atempadamente, que permite uma 

integração mais rápida  destes estudantes;   

3. O reforço do apoio social aos Estudantes com Necessidades Especiais  de Educação, de 

forma diferenciada, quer para os que possuem  carência económica, quer para os 

restantes;   

4. A criação de um grupo de trabalho com o objetivo de estudar a  aplicabilidade do 

complemento ao transporte, sabendo que este deve  ser equacionado mediante a 

distância entre o local de residência e o  local e a região onde os estudantes prosseguem 

os seus ciclos de  estudo;   

5. A criação de uma majoração para os agregados monoparentais no  RABEEES, alterando 

por isso o artigo 4.º, e reforçando os apoios sociais.   

 


